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a) 1ª fase: prova escrita com questões objetivas de múltipla escolha, de 
caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade da PGE/PA sobre 
a elaboração da prova com o apoio logístico do Cebraspe;
b) 2ª fase: provas escritas com questões de natureza dissertativa e(ou) 
discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade da 
PGE/PA sobre a elaboração da prova com o apoio logístico do Cebraspe;
c) 3ª fase: provas escritas com questões de natureza prática, de caráter 
eliminatório e classificatório, de responsabilidade da PGE/PA sobre a elabo-
ração da prova com o apoio logístico do Cebraspe; e
d) 4ª fase: avaliação de títulos, de caráter classificatório, de responsabili-
dade do Cebraspe.
1.4 A prova objetiva e as provas escritas, para todos os candidatos, bem 
como a avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concorrer 
às vagas reservadas às pessoas com deficiência, serão realizadas nas cida-
des de Belém/PA, Marabá/PA e Santarém/PA.
1.4.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas 
localidades de realização das provas, estas poderão ser realizadas em ou-
tras localidades.
1.5 Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Complementar 
Estadual nº 41/2002 e à Lei Estadual nº 5.810/1984, e suas alterações.
2 DO CARGO DE PROCURADOR DO ESTADO DO PARÁ
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 
bacharel em Direito, fornecido por instituição de ensino superior reconhe-
cida pelo Ministério da Educação (MEC), e inscrição regular na Ordem dos 
Advogados do Brasil.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: defender, em juízo ou fora dele, 
na forma da lei, os interesses do Estado; emitir pareceres em processos 
administrativos e responder consultas sobre matérias de sua competência; 
participar, por determinação do Procurador-Geral do Estado, de Comissões 
e Grupos de Trabalho; apreciar e(ou) elaborar minutas de contratos, ter-
mos ou quaisquer outros instrumentos; elaborar informações em manda-
dos de segurança em que autoridade estadual integrante da Administração 
Direta seja apontada como coatora; elaborar informações em mandado de 
segurança e outras ações constitucionais, nas quais autoridade estadual 
integrante da Administração Direta, Autárquica ou Fundacional seja apon-
tada como coatora ou demandada; solicitar dos órgãos estaduais escla-
recimentos indispensáveis ao desempenho de suas atribuições e, quando 
se fizer necessário, propor ou solicitar a requisição de processos e docu-
mentos; representar o Estado nas sociedades de economia mista, quando 
designados pelo Procurador-Geral do Estado; representar a Procuradoria-
Geral do Estado no Tribunal Administrativo de Recursos Tributários; anali-
sar projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo a serem encaminhados à 
Assembleia Legislativa, bem como, quando solicitado, apreciar outros atos 
de competência do Governador do Estado; atuar como membro da Câmara 
Técnica de Procuradores dos Estados em Brasília, da Câmara de Conciliação e 
Arbitragem da Administração Federal ou outros órgãos congêneres; executar 
outras tarefas que lhes sejam cometidas por lei ou por designação do Procu-
rador-Geral, pertinentes às competências da Procuradoria-Geral do Estado.
REMUNERAÇÃO: vencimento-base de R$ 10.533,99 (dez mil, quinhentos e 
trinta e três reais e noventa e nove centavos), acrescido de gratificações le-
gais e outras vantagens previstas na Lei Complementar Estadual nº 41/2002 
e suas alterações, e na Lei estadual nº 5.810/94 e suas alterações.
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A POSSE NO CARGO
3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade 
portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e 
Portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos 
do § 1º do artigo 12 da Constituição Federal e do Decreto nº 70.436/ 72.
3.3 Ter, no mínimo, 18 anos completos.
3.4 Gozar dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Cons-
tituição Federal;
3.5 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, 
conforme requisitos previstos no artigo 17, IV, do RJU/PA.
3.6 Apresentar certificado ou diploma de conclusão do curso de bacharel em Direito.
3.7 Estar regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil – Sec-
cional do Estado do Pará e não ter sofrido sanção impeditiva do exercício 
da função de advogado.
3.8 Declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou fun-
ção pública nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, Fe-
deral ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo de cargos.
3.9 Estar em dia com as obrigações eleitorais.
3.10 Estar em dia com as obrigações militares, para os candidatos do sexo 
masculino.
3.11 Nos últimos cinco anos, na forma da legislação vigente:
a) não ter sido responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva 
do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas do Estado, do Distrito 
Federal ou de Município, ou, ainda, por Conselho de Contas de Município;
b) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo, emprego ou 
função pública;
c) não ter sido condenado em processo criminal, por sentença transitado em 
julgado, pela prática de crimes contra a Administração Pública, capitulados no 
título XI da Parte Especial no Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 
de junho de 1985, e na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
3.12 Apresentar declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
3.13 Ter reputação ilibada, comprovada por declaração firmada por duas 
autoridades públicas.
3.14 Declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, 
caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requi-
sitos exigidos para o cargo por ocasião da posse.
3.15 Cumprir as determinações deste edital.

4 DAS VAGAS

Vagas para ampla concorrência Vagas reservadas para candidatos com deficiência
9 + CR 1 + CR

CR = cadastro de reserva
4.1 A lotação dos cargos será feita preferencialmente nas Regionais e nas 
Secretarias de Estado, obedecendo a respectiva ordem de classificação no 
concurso e sempre a critério do Procurador-Geral do Estado, a teor da com-
petência descrita no artigo 23 da Lei Complementar nº 041/2002.
5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante 
o prazo de validade do concurso, 5% serão providas na forma do parágrafo 
único do art. 15 da Lei Estadual nº 5.810/1994, e da Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015.
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital 
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número 
inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas, 
conforme parágrafo único do art. 15 da Lei Estadual nº 5.810/1994.
5.1.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enqua-
drarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, nas categorias discri-
minadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º da Lei 
Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 
Autista); e na Lei Federal 14.126, de 22 de março de 2021, observados os 
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.
5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência;
b) enviar, via upload, a imagem legível do laudo médico, cuja data de emis-
são seja, no máximo, nos 12 meses anteriores à data de publicação deste 
edital, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência. Deve, ain-
da, conter a assinatura e o carimbo do médico com o número de sua inscrição 
no Conselho Regional de Medicina (CRM), na forma do subitem 5.2.1 deste 
edital e conforme modelo disponível no Anexo II deste edital.
5.2.1 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de inscrição 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, 
por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pge_pa_22_procurador, imagem legível laudo médico a 
que se refere o subitem 5.2 deste edital. Após esse período, a solicitação 
será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de inte-
resse da Administração.
5.2.2 O envio da imagem legível do laudo médico é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. O Cebraspe e a Procuradoria-Geral do Estado não 
se responsabilizam por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 
desse documento a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, 
seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores 
que impossibilitem o envio.
5.2.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia 
autenticada em cartório do documento constante do subitem 5.2 deste 
edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar o 
referido documento por meio de carta registrada, para a confirmação da 
veracidade das informações.
5.2.4 A imagem do laudo médico terá validade somente para este concurso 
público e não serão devolvidas, assim como não serão fornecidas cópias 
desse documento.
5.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 
6.4.9 deste edital, atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de 
realização das provas, devendo indicar as condições de que necessita para 
a realização das provas.
5.3.1 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candi-
datos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições 
com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao local de 
aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação 
e a todas as demais normas de regência do concurso.
5.4 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para con-
correr na condição de pessoa com deficiência será divulgada no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_pa_22_procurador, na 
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
5.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória 
dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição de pes-
soa com deficiência deverá observar os procedimentos estabelecidos na 
relação a que se refere o subitem 5.4 deste edital.
5.4.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de en-
vio da documentação pendente anexa ao recurso ou complementação desta.
5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 deste edital acarretará a per-
da do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
5.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo de 
inscrição não terá direito de concorrer às vagas reservadas aos candidatos 
com deficiência. Apenas o envio do laudo médico não é suficiente para 
deferimento da solicitação do candidato.
5.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
5.6.1 O candidato com a inscrição deferida para concorrer como pessoa 
com deficiência, se não eliminado no concurso, será convocado para se 
submeter à avaliação biopsicossocial oficial promovida por equipe multi-
profissional de responsabilidade do Cebraspe, formada por seis profissio-
nais, que analisará a qualificação do candidato como pessoa com deficiên-
cia, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, e suas 
alterações, dos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, do § 1º do 
art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012, e da Lei Federal nº 14.126/2021.


